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Resumo: A temática central deste artigo versa sobre o atendimento das Pesso-
as com deficiência, busca-se, deste modo, inferir sobre algumas contribuições 
históricas a partir da pedagogia proposta por Paulo Freire e Maria Montessori. 
Apesar de em estudos preliminares Freire não ter tratado diretamente sobre o 
tema pessoa com deficiência, traz em suas obras um vasto material que dividiu 
barreiras entre a educação para poucos e a sua democratização. Freire (2013, 
p.47) defende que a Educação é um processo em que o sujeito deve apreender
através da sua vivência, não se evolui recebendo conhecimentos prontos, ou
seja: “ensinar não é transferir conhecimentos, mas criar as possibilidades para a
sua própria produção ou a sua construção”. Deste modo, permite-se estabelecer
uma relação entre a pedagogia de Paulo Freire e a política educacional para as
pessoas com deficiência, pois ambas desejam que todas as pessoas da socie-
dade tenham acesso à política de educação. Já a pedagogia proposta por Maria
Montessori está inter-relacionada com a inclusão das pessoas com deficiência,
uma vez que os seus estudos inicialmente voltaram-se para a educação de
crianças com deficiência intelectual.

Palavras-chave: Pessoas com deficiência. Pedagogia montessoriana. Peda-
gogia freireana.

Abstract: The central theme of this article deals with the care of People with 
disabilities, thus seeking to infer some historical contributions from the pedagogy 
proposed by Paulo Freire and Maria Montessori. Although in preliminary studies 
Freire did not deal directly with the topic of people with disabilities, he brings 
in his works a vast material that divided barriers between education for the few 
and their democratization. Freire (2013, p.47) argues that Education is a process 
in which the subject must learn through their experience, it does not evolve 
by receiving ready knowledge, that is: “teaching is not transferring knowledge, 
but creating the possibilities for its own production or its construction”. In this 
way, it is possible to establish a relationship between Paulo Freire’s pedagogy 
and educational policy for people with disabilities, as both want that all people 
in society have access to education policy. The pedagogy proposed by Maria 
Montessori is interrelated with the inclusion of people with disabilities, since her 
studies initially focused on the education of children with intellectual disabilities.

Keywords: People with Disabilities. Montessorian Pedagogy. Freirean Pedagogy.

Introdução

A Convenção Internacional dos Direitos das Pessoas com Deficiência 

(2007) define em seu primeiro artigo que pessoas com deficiência são 

aquelas que têm impedimentos de longo prazo, de natureza física, 

mental, intelectual ou sensorial, os quais, em interação com diversas 

barreiras, podem obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade, 

em igualdade de condições com as demais pessoas (BRASIL, 2008). 

Políticas para pessoa com deficiência e as contribuições de 
Freire e Montessori

Policies for persons with disabilities and the contributions of Freire and Montessori
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O tema das pessoas com deficiência, bem 

como necessidades demandadas pelas mesmas, 

possui relevância na construção das políticas 

públicas. Há importância social no sentido de que 

os resultados evidenciados por pesquisas podem 

potencializar discussões acerca dos direitos a 

serem garantidos para a população. Conforme 

dados da Organização das Nações Unidas (ONU) 

publicados em 2006, estima-se que 15% da po-

pulação mundial tenha alguma deficiência. No 

Brasil esse índice sobe para 23,9%, significando 

mais de 46 milhões de brasileiros (IBGE, 2010). 

A pessoa com deficiência: diferentes 
facetas históricas

A existência de pessoas com deficiência (PCD) 

na história da humanidade encontra-se suficien-

temente confirmada, até mesmo na idade antiga.3 

Soares (2015) menciona a história de Shanidar I,4 

que teria vivido há mais de 35.500 anos atrás. Ele 

apresentava deficiência na omoplata, a clavícu-

la e o úmero do lado direito, era cego do olho 

esquerdo e possuía ainda outras deficiências, e 

mesmo nessas circunstâncias, ainda que com 

muitas dificuldades, conseguiu viver em sua tribo. 

Historicamente emergem relatos que indicam, 

considerando condições de sobrevivência, a elimi-

nação de crianças com deficiência intelectual ou 

com as mais graves deficiências físicas. Nestes ca-

sos, a família era encarregada de extinguir o familiar 

com deficiência. As pessoas que, porventura, con-

seguissem sobreviver e fossem descobertas eram 

consideradas possuidoras de espíritos malignos, 

ou ainda, resultado de manifestações dos deuses. 

[...] Platão considerava que as crianças que 
nasciam deformes deviam ser rechaçadas 
e Aristóteles opinava que nenhuma criança 
deforme merecia viver. Posteriormente, nas 
sociedades Ateniense e Espartana, aumen-
tou a prática do infanticídio com crianças que 
mostravam deficiências físicas ou morais, como 
consequência do culto à destreza e a prepa-
ração para a guerra. Neste mesmo sentido 

3  Período datado até o ano de 453 d.C., quando ocorre a queda do Império Romano do Ocidente.
4  Apelidado de Nandy, Shanidar1 viveu em algum momento entre 45.000 e 35.000 anos atrás. Ele teve uma vida dura. Uma pancada na 
cabeça em sua juventude provavelmente cegou o seu olho esquerdo. O braço e a perna direita eram atrofiados, sugerindo que a lesão 
na cabeça provavelmente também causou dano cerebral que paralisou o lado direito do corpo de Nandy. Ele também fraturou o pé em 
algum ponto. No entanto, todos os seus ossos mostraram sinais de cura, e Nandy viveu para ser um idoso por padrões de neanderthal, 
morrendo em algum momento entre as idades de 35 e 45 anos. A descoberta revelou que os neanderthais devem ter cuidado de seus 
doentes, feridos e pessoas com deficiência (SOARES, 2015).

podemos dizer que em Roma se praticou tanto 
o infanticídio como o abandono, a venda e a 
mutilação, embora o nível econômico familiar 
fosse uma variável importante na vida do de-
ficiente (CARDOSO, 2008, p.19-20).

Em Esparta as crianças com deficiência eram 

abandonadas em montanhas, em Roma eram 

jogadas em rios, pois eram consideradas inúteis. 

Nota-se através dessas afirmativas que vem de 

longo tempo a resistência as pessoas com defici-

ência, e pode-se verificar como suas vidas estavam 

constantemente ameaçadas. Nesse período, as 

atitudes das pessoas sem deficiência em relação às 

pessoas com deficiência iam desde o abandono em 

florestas, ao extermínio nos desfiladeiros. Outros 

relatos evidenciam que entre os romanos também 

eram frequentes atitudes de extrema exclusão 

em relação às diferentes características humanas.

Nós matamos os cães danados e touros fero-
zes, degolamos ovelhas doentes, asfixiamos 
recém-nascidos mal constituídos; mesmo as 
crianças, se forem débeis ou anormais, nós as 
afogamos, não se trata de ódio, mas da razão 
que nos convida a separar das partes sãs aque-
las que podem corrompê-las (MISÉS, 1977, p. 14).

Já na Idade Média (século V ao século. XV) as 

pessoas com deficiência eram associadas à imagem 

do diabo e a atos de feitiçaria, sendo muitas vezes, 

perseguidas e executadas. Precisavam ser sepa-

radas do convívio social e até mesmo sacrificadas, 

pois, pertenciam a um grupo que era totalmente 

excluído da sociedade (CARDOSO, 2008). Dessa 

forma, como eram “possuídas pelo demônio”, de-

veriam morrer. Frequentemente eram apedrejadas 

publicamente ou queimadas nas fogueiras da Inqui-

sição. Segundo Kalakun (2010, p. 75) a deficiência 

foi “historicamente e simbolicamente considerada 

fator de exclusão social, e as narrativas místicas 

contam sobre rejeição, a punição e a exclusão dos 

sujeitos com deficiência em consequência de sua 

aparência física”. Assim, a pessoa com deficiência 

é afastada do convívio social, pois, não é percebida 
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como pertencente a um determinado grupo social, 

portanto, esse indivíduo carrega um estigma que 

lhe é imposto pela sociedade.

O estigma é definido como uma diferença não 

desejada, um atributo pejorativo que implica na 

intolerância do grupo ao qual pertence. Percebe-

-se que historicamente não foram apenas aqueles 

cidadãos com deficiência que foram segregados, 

mortos ou arrastados para os manicômios, mas 

também todos aqueles que eram considerados 

indesejáveis (GOFFMAN, 1891). A sociedade tende 

a rejeitar, excluindo todos aqueles que não se 

enquadram em padrões como se não fizessem 

parte dela. Goffman (1891) afirma que poderão ser 

chamados de “normais” todos aqueles que não 

sofrem nenhum tipo de estigma, e que o estigma 

é formulado por todas as esferas da sociedade, 

inclusive pelo próprio grupo estigmatizado.

Por definição, fazemos vários tipos de discri-
minações, através das quais efetivamente, 
e muitas vezes sem pensar, reduzimos suas 
chances de vida. Construímos uma teoria do 
estigma, uma ideologia para explicar a sua 
inferioridade e dar conta do perigo que ela 
representa, racionalizando algumas vezes uma 
animosidade baseada em outras diferenças, 
tais como as de classe social. Utilizamos ter-
mos específicos de estigma como aleijado, 
bastardo, retardado em nosso discurso diário 
como fonte de metáfora e representação, de 
maneira característica, sem pensar no seu 
significado original (GOFFMAN, 1891, p. 8).

O estigma é uma criação social que isola as 

pessoas, e acaba por classificar os sujeitos como 

indesejáveis desvalorizando e excluindo. Impõe 

culturalmente que o estigma se torne superior às 

outras características da identidade, contribuindo 

para desvalorização do sujeito. O estigmatizado 

é discriminado e acaba por rejeitar seus próprios 

semelhantes, já que é capaz de reconhecer no 

outro aquilo que nele é considerado “anormal”.

A partir do século XVIII, algumas mudanças de 

atitudes começaram a ser introduzidas pela filosofia 

de Rousseau e Diderot, uma vez que, pretendiam 

que o ensino fosse para todas as pessoas e que ti-

vesse como base a inclusão. Já nos séculos XIX e XX, 

as ideias de Montessori, Decroly, Froebel, 
Dewey, Makarenko, Mendel, Freinet, e tantos 
outros reforçaram a necessidade da escola 
estar aberta à vida, ao mesmo tempo em que 

devia ser obrigatória para todos e não só para 
os filhos dos favorecidos economicamente e/
ou privilegiados (CARDOSO, 2008, p. 21). 

Não se pretende aqui depositar na educação ou 

em qualquer outra política isoladamente a pers-

pectiva de salvadora dos sujeitos estigmatizados, 

mas defende-se que o conjunto da teia das relações 

sociais deva superar o estigma afim de possibilitar 

o atendimento de todos/as na sociedade. 

Ainda no século XVIII, Abade L’epée (1712-

1789) criou na França a primeira escola para 

“surdos-mudos” e Hauy (1745-1822) fundou em 

Paris a primeira escola para crianças cegas, es-

tabelecendo que os cegos também pudessem 

acessar a educação. No século XX foram criados 

centros de isolamento para o atendimento, onde 

se pretendia que as Pessoas com Deficiência 

tivessem um convívio no interior desses lugares, 

aquém da sociedade, mantendo-as invisíveis 

para a maior parte da população. Isto contribuiu 

para que a sociedade em geral acreditasse que 

o motivo para a segregação estava na pessoa 

com deficiência, que essa não poderia pertencer 

à mesma sociedade porque não seria capaz de se 

integrar, quando na verdade sempre foi a própria 

sociedade que lhe impediu o acesso.

No fim do século XVIII e começo do século XIX, 

iniciou-se, nos países escandinavos e na Amé-

rica do Norte, o período de institucionalização 

especializada das pessoas com deficiência e, a 

partir daí, surge a Educação Especial. Nota-se 

que nesse período a sociedade passa a ter al-

guma consciência da necessidade em atender 

as diferentes características das pessoas com 

deficiência. No entanto, este atendimento passou 

a ocorrer com caráter assistencial e recreativo, 

focando na ajuda, e não no papel educativo, 

logo, pouco avançou na pretensão de educar 

para alcançar independência e autonomia. Assim, 

A separação dos demais, o isolamento, a segre-
gação são consequências que normalmente 
incidem sobre aqueles que se “desviam do 
caminho” da padronização. As diversas institui-
ções reproduziram e reproduzem fortemente 
esse processo social da igualização. Em muitas 
ocasiões as diferenças não são aceitas; por 
vezes são reprimidas com atitudes reguladoras 
e punitivas para que se atinja uma genera-
lização dos comportamentos. A questão da 
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normalidade está diretamente ligada à questão 
da segregação, pois o que não é “normal” é 
considerado um desvio, algo que deve ficar 
escondido (FERNANDES, 2012, p. 25).

O período da segregação marcado pela insti-

tuição das escolas especiais tem como objetivo 

separar e isolar as crianças com alguma defici-

ência do convívio comum da sociedade. Nessas 

instituições, tanto as pessoas com deficiência 

como outros que fogem dos padrões de “nor-

malidade”, são enclausuradas por representarem, 

de alguma maneira, perigo para a sociedade. 

No século XIX, fortaleceu-se um espírito religio-

so que pregava valores de compaixão e piedade, 

e ações de assistência às pessoas com deficiência 

rapidamente difundiram-se, “por meio de doa-

ções, de atendimento ou de enclausuramento 

em centros especializados” (BRASIL, 2007, p. 15). 

Com isso, a pessoa com deficiência passa a ser 

vista com sentimento de pena e como totalmente 

dependente de outras pessoas para sobreviver. 

Ainda que de modo “atravessado”, percebe-se 

que a partir dessa época começam a acontecer 

pequenas mudanças em alguns padrões refe-

rentes à inclusão. Com o transcorrer do tempo 

passa-se a pensar no fato de que as Pessoas com 

Deficiência deveriam fazer parte (pertencer) a al-

guns campos da sociedade, e não apenas serem 

vistas como “anormalidades” que deveriam ser 

totalmente excluídas do convívio social. Conforme 

Lobo (1997, p. 472), a noção de criança “anormal” 

no início do século XX era vista como:

Marcada por causas orgânicas, por estigmas 
físicos, considerada incurável, questionada en-
quanto doença, a idiotia custou mais a adquirir 
essa visibilidade nosográfica da psiquiatria. 
Nem por isso deixou de ser, desde o início, 
assimilado à alienação ou doença mental, 
quer nos discursos, quer nas práticas de en-
clausuramento. É este ponto que nos interessa: 
a institucionalização de idiotia pelo psiquiatra 
e que, por extensão, fez nascer no início do 
século XX a criança anormal.

Na época das Instituições durante o século 

XX,5 o Modelo Médico predominou, quando a 

5  Para Goffman (2001), quando essa instituição social se organiza de modo a atender indivíduos (internados) em situações semelhantes, 
separando-os da sociedade mais ampla por um período de tempo e impondo-lhes uma vida fechada sob uma administração rigoro-
samente formal (equipe dirigente) que se baseia no discurso de atendimento aos objetivos institucionais, ela apresenta a tendência de 
“fechamento” o que vai simbolizar o seu caráter “total”.

questão da diferença do padrão considerado 

normal passou da órbita da influência da Igreja 

para se tornar objeto da Medicina.Neste modelo 

“a criança com deficiência é considerada como 

um doente: a atenção que recebe é fundamen-

talmente do tipo médico [...] e a organização das 

instituições é a mesma que a dos centros hospi-

talares” (RUBIO, 1998, p. 19). A única interpretação 

que se tinha era exclusivamente a do médico, o 

que excluía qualquer outra forma de intervenção 

e tratamento, outras formas de compreensão 

acabavam sendo negadas. Seguin (1866) chegou 

a fazer uma classificação sobre pessoas com 

“atraso mental”, resumida nos seguintes pontos:

a) Idiotice: termo tomado do grego idiotes, igno-
rante, grosseiro, atualmente equivaleria a atraso 
grave ou profundo; b) Imbecilidade: termo do 
latim imbecilis, débil, debilitado, enfermo, de 
fraca inteligência, se aplica a pessoas com leve 
atraso e sérios defeitos de relação social; c) 
Debilidade Mental: considerado como simples 
atraso mental; d) Atraso Mental: desenvolvi-
mento intelectual lento (CARDOSO, 2008, p. 24).

O que fica evidente é que a classificação feita 

em 1846 levou em conta principalmente fatores 

de ordem moral e de adaptação dos sujeitos 

na sociedade. Por isso, pode-se afirmar que até 

o século XIX todos os estudos e classificações 

feitas sobre as pessoas com deficiência tinham 

uma orientação médica.

Contemporaneamente, há resquícios muito 

fortes do modelo médico da deficiência, isso pode 

ser notado no discurso que declara a pessoa com 

deficiência como desamparada, pessoa doente, 

que precisa dos cuidados de outras pessoas per-

manentemente. O modelo médico da deficiência 

diz que “tradicionalmente, a deficiência tem sido 

vista como um ‘problema’ do indivíduo e, por isso, 

o próprio indivíduo teria de se adaptar à sociedade 

ou ele teria de ser mudado por profissionais atra-

vés de reabilitação ou cura” (FLETCHER, 1996, p. 

7). Para Sassaki (1997, p. 29), seguindo o mesmo 

modelo médico da deficiência, “a Pessoa com 

Deficiência é que precisa ser curada, tratada, re-
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abilitada, habilitada, etc. a fim de ser adequada à 

sociedade como ela é sem maiores modificações”. 

[...] se esbarra na grande deficiência do co-
nhecimento e das estratégias dos métodos 
pedagógicos para lidar com as diferenças e 
sua perversa consequência direta, ou seja, a 
segregação. Na falta da compreensão, não 
se buscou a alternativa para a diversidade; 
então foi mais fácil separar, excluir, expulsar, 
desqualificar (FERNANDES, 2012, p. 27).

O modelo médico, segregatório, de atendi-

mento às pessoas com deficiência tem sido 

muitas vezes responsável pela resistência que 

a sociedade apresenta em acolher a ideia de 

mudança de atitude para uma real inclusão das 

PCD. O modelo médico da deficiência tem como 

objetivo tornar a PCD uma pessoa ‘melhor’, fa-

zendo com que sejam adequados aos padrões 

vigentes na sociedade. No entanto, é preciso ir 

além, é preciso que sejam levadas em conside-

ração todas as suas necessidades e que sejam 

atendidas de forma integral. Todos os cidadãos 

têm direito garantido constitucionalmente no 

âmbito da educação, saúde, assistência social, 

entre outros. No “modelo médico da deficiência”, 

as pessoas com deficiência são consideradas 

doentes, desamparadas, dependentes, inúteis, 

inválidas, isentas dos deveres comuns. Neste 

modelo, as pessoas são objetos da atenção 

institucional e não são sujeitos (FERNANDES, 

2012, p. 28). Não obstante seja garantido acesso 

aos serviços, é necessário rever o modelo de 

sociabilidade, avançando para uma sociedade 

que tenha de fato direitos para todos os sujeitos, 

sem passar pelo crivo concorrencial característico 

do modo de produção capitalista.

Após longo período no qual prevaleceram as 

ideias do modelo médico da deficiência, come-

çou a surgir por volta do final da década de 1960 

o movimento que procurava inserir as pessoas 

com deficiência em vários campos da sociedade, 

como o trabalho, a educação e o lazer. Todo esse 

movimento que pretendia uma nova maneira de 

agir em relação às pessoas com deficiência rece-

beu o nome de integração social, assim: “a ideia 

de integração surgiu para derrubar a prática da 

exclusão social a que foram submetidas as pessoas 

com deficiência por vários séculos” (SASSAKI, 1997, 

p. 30). As Pessoas com Deficiência eram e são ex-

cluídas das atividades e do convívio em sociedade. 

Se algumas culturas simplesmente eliminam 
as pessoas com deficiência, outras adotaram a 
prática de interná-las em grandes instituições 
de caridade, junto com doentes e idosos. Essas 
instituições eram em geral muito grandes e 
serviam basicamente para dar abrigo, alimento, 
medicamento e alguma atividade para ocupar 
o tempo ocioso (SASSAKI, 1997, p. 1).

Com a execução dessas práticas a segregação 

institucional continuou sendo a principal ação, 

o que se pretendia era que dentro dessas ins-

tituições todos os serviços possíveis fossem ali 

disponibilizados às pessoas com deficiência. No 

começo da década de 1960, “testemunhou-se o 

boom de instituições especializadas, tais como: 

escolas especiais, centros de habilitação, centros 

de reabilitação, oficinas protegidas de trabalho, 

clubes sociais especiais, associações desportivas 

especiais” (SASSAKI, 1997, p. 30).

A perspectiva da integração social da pessoa 

com deficiência, embora dicotômica, trouxe al-

guns princípios que ajudaram a impulsionar uma 

nova concepção sobre a necessidade de inclu-

são: o princípio da normalização e o princípio do 

mainstreaming. Na década de 1970 o princípio 

da normalização foi um movimento que teve 

como objetivo criar, para as pessoas atendidas 

em instituições, um ambiente que fosse o mais 

parecido possível com o da população em geral. 

O princípio da normatização

[...] tinha como pressuposto básico a ideia de 
que qualquer pessoa portadora de deficiência, 
especialmente aquela portadora de deficiência 
mental, tem o direito de experiência um estilo 
ou padrão de vida que seria comum ou normal 
à sua própria cultura (MENDES, 1994, p. 5-6).

A década de 1980 trouxe avanços na tenta-

tiva de integração social. Na área da educação 

especial foram introduzidos os princípios de 

mainstreaming, “termo que, na maioria das vezes, 

tem sido utilizado sem tradução e que significa 

levar os alunos o mais possível para os serviços 

educacionais disponíveis na corrente principal da 

comunidade” (SASSAKI, 1997, p. 32). Para compre-
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ender o movimento do mainstreaming deve-se 

ter em mente que esse pode ocorrer em muitos 

ambientes: “pode ocorrer em classes regulares, 

durante o almoço, em matérias específicas (como 

música, artes, educação física) e em atividades 

extracurriculares” (WERNECK, 1995, p. 176).

Esse movimento representou um importante 

passo na perspectiva da integração social, prin-

cipalmente das crianças com deficiência, que 

passaram a frequentar a escola, e isso significou 

uma forma de integrar, de fazer parte de algo, 

acontecimento que anteriormente não era pos-

sível. A prática da integração social ganhou maior 

relevância social com o advento do movimento 

pela luta dos direitos da pessoa com deficiência a 

partir de 1990, que, de certa forma, estava associa-

do à ideia de desinstitucionalização que naquele 

momento histórico prevalecia na sociedade.

Deve-se observar que tanto o princípio da nor-

malização, quanto o princípio do mainstreaming 

trouxeram grandes experiências e conhecimentos 

aos ideais da integração, e que acabaram abrindo 

caminhos para o paradigma da Inclusão, movimento 

que na década de 1990 passou a ter relevância 

mundial. A integração social da pessoa com de-

ficiência na época vinha, mesmo que de forma 

controversa, cumprindo com seu objetivo que era 

de contribuir para a inclusão da pessoa com defici-

ência, desde que, é claro, essa se adequasse e/ou 

“enquadrasse” aos padrões da sociedade vigentes. 

Essa postura não era mais suficiente para atender 

as bandeiras de luta dos membros da sociedade 

que estavam engajados na luta pelos direitos da 

pessoa com deficiência. O movimento da integração 

social teve o seu principal objetivo alcançado, que 

era inserir a pessoa com deficiência na sociedade, 

“mas desde que ela esteja de alguma forma capa-

citada a superar as barreiras físicas, programáticas 

e atitudinais nela existentes” (SASSAKI, 1997, p. 33). 

Essa perspectiva demonstra um esforço tão somen-

te da pessoa com deficiência e de seus familiares 

para que possa, de forma paulatina, inserir-se no 

convívio social, tendo as PCD se tornado apenas 

‘aceitáveis’ dentro da sociedade. De acordo com 

Sassaki (1997, p. 33) a integração social ocorria e 

ainda ocorre de três formas:

1.	 Pela inserção pura e simples daquelas 
pessoas com deficiência que consegui-
ram ou conseguem, por méritos pes-
soais e profissionais próprios, utilizar os 
espaços físicos e sociais, bem como 
seus programas e serviços, sem nenhu-
ma modificação por parte da sociedade, 
ou seja, da escola comum, da empresa 
comum, do clube comum, etc.

2.	 Pela inserção daquelas pessoas com 
deficiência que necessitavam ou ne-
cessitam alguma adaptação específica 
no espaço físico comum ou no proce-
dimento da atividade comum a fim de 
poderem, só então, estudar, trabalhar, 
ter lazer, enfim, conviver com as pessoas 
sem deficiência.

3.	 Pela inserção das pessoas com deficiên-
cia em ambientes separados dentro dos 
sistemas gerais. Por exemplo, escola es-
pecial junto à comunidade; classe espe-
cial numa escola comum; setor separado 
dentro de uma empresa comum; horário 
exclusivo para pessoas com deficiência 
num clube comum, etc. Esta forma de 
integração, mesmo com todos os méri-
tos, não deixa de ser segregativa.

Nenhum desses três tipos de integração social 

é garantidor dos direitos das pessoas com de-

ficiência em sua plenitude, na verdade nenhum 

tipo de integração social propõe a mudança “de 

atitudes, de espaços físicos, de objetos e de 

práticas sociais” (SASSAKI, 1997, p. 34). No mo-

delo de integração social, a sociedade não tem 

nenhuma participação na transformação que 

venha a ocorrer, ela aceita receber as pessoas 

com deficiência, desde que elas estejam prepa-

radas para todos os desafios que irão enfrentar. 

Por volta do início da década de 1990, alguns 

segmentos da sociedade preocupados com a 

promoção dos direitos das pessoas com defi-

ciência começaram a perceber e a disseminar 

que a prática da integração social não “só era 

insuficiente para acabar com a discriminação 

que havia contra esse segmento populacional, 

mas também era muito pouco para propiciar a 

verdadeira participação plena com igualdade de 

direitos” (SASSAKI, 1997, p. 33). O termo “integra-

ção”, que nada mais é que uma inserção parcial da 
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pessoa com deficiência na comunidade, passou 

a ser substituído pelo termo “inclusão”, que é 

um esforço coletivo de transformação realizado, 

agora também pela sociedade e não mais apenas 

pelas pessoas com deficiência e suas famílias. 

Nessa perspectiva, portanto, cabe à sociedade 

se transformar e adaptar-se às necessidades da 

diversidade humana. O conceito de inclusão está 

associado ao entendimento de que a sociedade 

precisa ser capaz de atender as necessidades 

de todos os seus membros, ela deve dispor de 

meios para que todos os sujeitos possam se 

desenvolver integralmente. Para Sassaki (2010, 

p. 39) conceitua-se inclusão como:

[...] o processo pelo qual a sociedade se adapta 
para poder incluir, em seus sistemas sociais ge-
rais, pessoas com deficiência (além de outras) 
e, simultaneamente, estas se preparam para 
assumir seus papéis na sociedade. A inclusão 
constitui, então, um processo bilateral no qual 
as pessoas, ainda excluídas, e a sociedade 
buscam, em parceria, equacionar problemas, 
decidir sobre soluções e efetivar a equiparação 
de oportunidades para todos.

O movimento da inclusão prevê a construção 

de um novo tipo de sociedade, através de trans-

formações que ocorram em todos os campos 

comuns da coletividade, principalmente uma 

mudança na forma de pensar e agir das pes-

soas (com e sem deficiência), para que possam 

aprender a conviver umas com as diferenças 

que as outras apresentam. A prática da Inclusão 

está atrelada a princípios como: aceitação das 

diferenças individuais, a valorização de cada 

pessoa, a convivência dentro da diversidade 

humana, a aprendizagem através da coopera-

ção. Quando essas ideias são materializadas e 

começam a transformar a sociedade, pode-se 

“falar em educação inclusiva, no lazer inclusivo, 

no transporte inclusivo, etc., ou então, falar em 

uma educação para todos, lazer para todos ou 

transporte para todos” (SASSAKI, 1997, p. 40). 

Quanto maior o número de políticas públicas 

aderindo às ideias do movimento da Inclusão, 

mais fácil será construir uma sociedade que seja 

realmente para todos/as, onde nenhuma forma 

de discriminação e preconceito seja admitida.

Com isso, a Inclusão das Pessoas com Defici-

ência não exige apenas uma transformação nos 

padrões vigentes em apenas uma área específica 

da sociedade, mas exige que toda a comunidade 

esteja unida na implementação desse movimento. 

A política de inclusão deve ir além de propostas e 

ações fragmentadas, devendo perpassar todos os 

campos: culturais, políticos, sociais, econômicos e 

históricos. Esses fatores implicam na construção 

de uma sociedade inclusiva que respeite às dife-

renças, onde seja predominante não a condição de 

pessoas com deficiência, mas sim, sua condição 

de pessoa humana, e por isso, sujeito de direitos. A 

sociedade inclusiva pode ser assim caracterizada:

Uma sociedade inclusiva garante seus espaços 
a todas as pessoas, sem prejudicar aquelas que 
conseguem ocupá-los só por méritos próprios. 
Neste ponto, é oportuno acrescentar que o 
conceito de sociedade inclusiva, introduzido 
nos meios especializados em deficiência, tor-
nou-se hoje válido também em outros meios, 
ou seja, naqueles em que estão presentes as 
pessoas com outras condições atípicas. Além 
disso, uma sociedade inclusiva vai bem além 
de garantir apenas espaços adequados para 
todos. Ela fortalece as atitudes de aceitação 
das diferenças individuais e de valorização da 
diversidade humana e enfatiza a importância do 
permanecer, da convivência, da cooperação e 
da contribuição que todas as pessoas podem 
dar para contribuírem em vidas comunitárias 
mais justas, mais saudáveis e mais satisfatórias 
(SASSAKI, 1997, p. 172).

Pode-se observar que as ideias da Inclusão 

formam uma sociedade movida pelos direitos 

humanos, que tem a igualdade e a diferença 

como valores indissociáveis, e que avança cada 

vez mais na questão da equidade. Especialistas 

na área da inclusão acreditam que “as comunida-

des com diversidades sejam mais ricas, lugares 

mais produtivos para viver e aprender, e que 

comunidades inclusivas tenham a capacidade 

de criar o futuro” (MANTOAN, 1997, p. 141). Assim, 

a Inclusão é um movimento que envolve todos 

os campos da sociedade, e que desencadeia 

a defesa intransigente dos direitos de todas as 

pessoas, sem nenhuma forma de preconceito ou 

discriminação, daí a perspectiva de uma maior 

e melhor qualidade de vida através da Inclusão.

Mesmo com todo o movimento existente no 

mundo inteiro, inclusive no Brasil, enfatizando 

a Inclusão como a resposta mais adequada e 
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eficiente contra qualquer tipo de discrimina-

ção e preconceito, ainda é comum que muitos 

tenham seus direitos ignorados e/ou violados. 

É necessário que a sociedade como um todo 

tenha como eixo norteador o reconhecimento 

da pessoa com deficiência enquanto sujeito de 

direito. Isso poderá criar condições para o pleno 

desenvolvimento de habilidades, capacidades e 

potencialidades. É possível afirmar que mesmo 

que ainda não tenha ocorrido de modo integral 

o ideal da inclusão, muito já se avançou e se tem 

avançado na busca de uma sociedade para to-

dos/as. Se for tomado por referência o histórico 

de exclusão que as pessoas com deficiência 

atravessaram, pode-se afirmar que o conceito e a 

prática da inclusão são recentes e, na sociedade 

com capitalismo maduro, não vem alcançando os 

resultados de “incluir” toda a diversidade humana. 

Gramsci, autor expoente de tradição Marxista, 
tem posição marcante quanto à necessidade 
de transformação da sociedade capitalista pela 
via cultural e política, pela via do protagonismo 
consciente, ativo e organizado dos homens, 
desencadeando o processo de rupturas que 
levará a edificação de uma contra hegemonia 
(LUIZ, 2012, p. 92, grifo da autora).

Nesse sentido, é importante referir que as po-

líticas públicas têm papel fundamental no que se 

refere à garantia dos direitos das pessoas com de-

ficiência, pois o acesso das PCD à política social de 

educação significa uma clara ruptura histórica rumo 

à conquista de direitos. Pereira (2009, p. 172) afirma 

que a política social “envolve o exercício do poder 

praticado, concomitantemente, por indivíduos, 

grupos, profissionais, empresários, trabalhadores, 

entre vários segmentos sociais que tentam influir 

na sua constituição e direção”. Já a política pública:

Expressa a conversão de demandas e deci-
sões privadas e estatais em decisões e ações 
públicas que afetam e comprometem a todos, 
trata-se da integração política interpartes com 
a política superpartes. Por ser pública (e não 
propriamente estatal ou coletiva e muito me-
nos privada), ela, assim como todas as suas 
espécies (aí incluída a política social), tem 
dimensão e escopo que ultrapassam os limites 
do Estado, dos coletivos ou corporações sociais 
e, obviamente, do individuo isolado. Por isto, 
o termo “público” que qualifica como política 
tem um intrínseco sentido de universalidade 
e de totalidade (PEREIRA, 2009, p. 174). 

Uma política pública de educação – recorte do 

presente capítulo – tem um sentido mais amplo, 

enquanto a política social de educação remete 

para a objetivação das ações dos diferentes 

segmentos com ações de Educação. Ambos os 

conceitos são imprescindíveis na construção do 

atendimento às pessoas com deficiência, pois 

remetem para a complexidade de ações na ampli-

tude social, bem como no miúdo das instituições 

que trabalham com a Educação. Assim, tem-se a 

possibilidade de formar novas gerações através 

da inclusão, com nível cultural e de consciência 

que permitam a ruptura, resultando na convi-

vência de todos os seres humanos, indepen-

dentemente das suas diferentes características. 

Neste sentido, entende-se que as obras de Paulo 

Freire e Maria Montessori trouxeram importantes 

contribuições para a ampliação e garantia do 

direito ao acesso à política de educação. Am-

bos trabalharam em suas teses a dimensão da 

universalidade da Educação, logo, contribuíram 

diretamente para que as pessoas com deficiência 

pudessem passar a exigir o direito de estarem nas 

escolas. Esse processo vem lentamente sendo 

absorvido pela sociedade mesmo contando com 

o aparato legal para a sua efetivação.

Pedagogia freireana e a universalização 
da educação

Apesar do desenvolvimento de sua teoria datar-se 

anteriormente ao movimento mundial de inclusão, 

a perspectiva filosófica de Paulo Freire repercute 

contemporaneamente e evidencia um conceito 

real de inclusão. A pedagogia freireana com sua 

práxis libertadora carrega a gênese do conceito da 

educação inclusiva, que nega o sistema educacional 

tradicional e a homogeneização dos educandos su-

bordinados aos interesses do capitalismo neoliberal. 

Volta-se não apenas às Pessoas com Deficiência 

e os demais excluídos, mas é defendida para to-

dos/as, sem discriminação de qualquer natureza. 

Institui-se autenticamente como uma pedagogia 

inclusiva, que, na sua lógica da práxis libertadora, 

transforma a alteridade entre os sujeitos na medida 

em que reconhece as diferenças que os constituem 

e os caracterizam enquanto humanos. 
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Se o conhecimento da escola se distancia das 
necessidades de vida dos alunos, impedindo 
que eles o assimilem, o resultado escolar será 
marcado necessariamente pela exclusão da-
queles que deveriam dominar este conheci-
mento, reproduzindo de forma conservadora 
a vida desigual desta sociedade, onde poder 
traz saber (KRUPPA, 1994, p. 31).

Freire (1921–1997), ao considerar sua vasta 

contribuição para área da educação e da pe-

dagogia, expunha como tarefa primordial da 

educação, do ensino e da escola a restituição 

da dignidade do aluno, da libertação e, advindo 

disto, a humanização da sociedade (ARANHA, 

2006). Em concepções freireanas, a humanização 

da sociedade é intrínseca à natureza humana, e, 

sendo assim inerente, apenas realiza-se a partir 

da libertação de aspectos que levam à desumani-

zação. Desse modo, a pedagogia de Paulo Freire 

posiciona-se comprometida com uma sociedade 

humanizada, liberta e fundamentalmente ética, 

convergindo-se, assim, para uma vida em totali-

dade (ZITKOSKI, 2007). Ao referir-se sobre Freire, 

Jorge (1979, p. 24) discorre que:

Libertar, pois, o homem oprimido desta realida-
de desumanizante, desta “coisificação”, desta 
situação de “objetos”, de “ser menos”, para 
ser “mais”, isto é, adquirir a própria dignidade 
humana perdida, realizar sua vocação histórica, 
tornou-se o objetivo principal de Paulo Freire 
e o ideal de sua luta. 

Centrando-se na análise de algumas obras de 

Freire, percebe-se sua preocupação coerente em 

reiterar sobre a concepção de uma educação 

conservadora e suas práticas desumanizantes, 

que ao contrário de afirmar o/a aluno/a enquanto 

sujeito autônomo e criativo, oprime este aluno, 

pondo-o/a em uma situação de inferioridade. Na 

perspectiva de opressão, a escola como um todo 

não exerce sua função de satisfação das neces-

sidades educativas de todos/as e para todos/as, 

de uma escola inclusiva, mas persiste na lógica 

de segregação, exclusão e opressão. Ao pensar 

uma pedagogia humanista e libertadora, Freire 

(2014, p. 57) aponta dois momentos distintos: 

O primeiro, em que os oprimidos vão desve-
lando o mundo da opressão e vão comprome-
tendo-se, na práxis, com a sua transformação; 
o segundo, em que, transformada a realidade 

opressora, esta pedagogia deixa de ser do 
oprimido e passa a ser a pedagogia dos ho-
mens em processo de permanente libertação.

Deste modo, pode-se situar as práticas in-

clusivas da Pessoa com Deficiência como um 

ato de libertação dos sujeitos historicamente 

mantidos segregados. Freire (2014) parte de que 

se vive em uma sociedade dividida em classes 

na qual os privilégios de uns impedem a maioria 

de usufruírem os bens socialmente produzidos. 

Nesse sentido, Stainback e Stainback (2009, p. 24) 

afirmam que “as turmas segregadas não conduzem 

à independência e à competência, mas estimulam 

uma sensação irrealista de isolamento [...] além de 

gerar um sentimento de inferioridade com relação 

à situação”. Ao incluir as pessoas com deficiência 

nas escolas e demais ambientes da sociedade, 

está-se, nessa lógica, garantindo uma microrruptura 

nas relações de poder até então estabelecidas. A 

opressão afirma-se pelo não acesso aos bens cul-

turais, sociais e políticos, e os oprimidos somente 

poderão romper com a opressão no exercício das 

liberdades, no acesso à justiça, na luta pela recu-

peração de sua humanidade roubada. 

Quem, melhor que os oprimidos, se encontrará 
preparado para entender o significado terrível de 
uma sociedade opressora? Quem sentirá, melhor 
que eles, os efeitos da opressão? Quem, mais 
que eles, para ir compreendendo a necessidade 
da libertação? Libertação a que não chegarão 
pelo acaso, mas pela práxis de sua busca; pelo 
conhecimento e reconhecimento da necessi-
dade de lutar por ela (FREIRE, 2014, p. 42-43). 

Na dimensão em que se segregam as Pes-

soas com Deficiência, excluindo-as do acesso 

à escola regular, concomitantemente está se 

evidenciando a relação opressor-oprimido. As-

sim, as contribuições de Freire, que naquele 

momento visavam à democratização do acesso 

à educação, aplicam-se também para proble-

matizar o acesso à política de educação para as 

pessoas com deficiência. Dorea (2008) afirma 

que a pedagogia desafiadora proposta por Freire 

é necessária para o desenvolvimento da ética 

fundamentada no diálogo entre as diferenças, 

e enquanto estudioso da obra de Freire e da 

educação inclusiva, aponta que:
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Trata-se de pensar os homens como seres em 
constante devir e não como indivíduos prontos e 
acabados, alguns até circunscritos, por exemplo, 
sob os rótulos de inferiores e mesmo deficientes, 
além de estigmatizados como limitados em 
relação à sua capacidade de aprendizagem e 
de se posicionar diante de si mesmo, do outro 
e da própria vida (DOREA, 2008, p. 4).

Concomitante ao pensamento de Dorea (2008), 

Brandão (2002, p. 5) destaca a educação pe-

dagógica dialética proposta por Freire numa 

perspectiva inclusiva e agente de transformação 

social, assim explicitada:

A relação dialógica preconizada por Freire 
deve ser revisitada por todos aqueles que 
fazem educação e que buscam a inclusão 
como arma de transformação da sociedade 
que temos, para aquela que queremos, pois 
o referido autor é e sempre será um exemplo 
para a educação (inclusiva) brasileira porque 
calca no verdadeiro diálogo a relação interativa, 
pautada pelo compromisso político de seus 
pares (BRANDÃO, 2002, p. 5).

Ao pensar esta concepção, a relação inte-

rativa entre educandos e educadores dá-se a 

partir de um processo recíproco de aprendiza-

gem, onde o/a professor/a ao ensinar aprende 

e o/a aluno/a, numa contrapartida, ao aprender 

também ensina. Esta relação de troca de sa-

beres pauta-se na pedagogia dialética, como 

pontuada anteriormente, baseada no princípio 

da igualdade. A construção do saber, pensada 

nesta perspectiva, não deve ocorrer através de 

posturas autoritárias e verticalizadas, mas fun-

damentar-se na autonomia, na liberdade e na 

valorização dos conhecimentos adquiridos e 

apreendidos pelos educandos e no respeito à 

realidade social na qual estão inseridos. Cabe 

ressaltar que a expansão do contexto social do 

qual fazem parte possibilita a transformação dos 

sujeitos que vivenciam a inclusão.

Gosto de ser gente porque, mesmo sabendo 
que as condições materiais, econômicas, so-
ciais e políticas, culturais e ideológicas em que 
nos achamos geram quase sempre barreiras 
de difícil superação para o cumprimento de 
nossa tarefa histórica de mudar o mundo, sei 
também que os obstáculos não se eternizam 
(FREIRE, 2013, p. 53).

6  Terminologia utilizada pela autora. 

Configura-se, a escola desenvolvida na perspec-

tiva da pedagogia dialética, como autora de uma 

inclusão real de todos/as, humanizando os educan-

dos e o mundo, possibilitando condições indispen-

sáveis para que alunos/as com ou sem deficiência 

conquistem e reconheçam-se enquanto sujeitos na 

construção e apreensão do conhecimento. 

Pedagogia montessoriana e a abertura 
do ensino para a criança com deficiência

Em um período onde sutilmente abordava-se 

sobre a educação das pessoas com deficiência, 

nasceu Maria Montessori, na Itália em 1870. Foi 

reconhecida em seu país por ser a primeira mulher 

a formar-se em Medicina pela Universidade de 

Roma, em 1896, logo foi convidada a trabalhar no 

Hospital San Giovanni enquanto assistente (NICO-

LAU, 2005). Tezzari (2009, p. 117) complementa que:

Começa também a exercer a profissão com 
atendimento particular e continua, ao mesmo 
tempo, na clínica Psiquiátrica de Sciamanna, 
trabalhando com os médicos Sante De Sanctis 
(pai da neuropsiquiatria italiana) e Giuseppe 
Montessano. Foi nesse trabalho que nasceu 
o seu interesse pelas crianças retardadas6. 
É importante destacar que, nesse período, 
ainda era bastante incipiente a distinção entre 
doença mental e deficiência mental. 

A partir desse contato com crianças com defici-

ência intelectual, segundo Schwegman (1999), que 

Montessori conduziu seu interesse pela pedagogia e 

a educação de pessoas com deficiência. Montessori 

(1965) relata que ao interessar-se pelas crianças com 

deficiência, aproximou-se do método criado por 

Edouard Séguin, e, mais tarde, dos relatórios de Jean 

Itard. Para ela, os estudos de Séguin forneceram o 

que denominou de “a chave secreta” (1965) para 

a educação das pessoas com deficiência: o amor. 

Partindo disto, rompeu com os ideais da ciência 

positivista de uma postura neutra e distante em 

relação ao objeto de estudo, e compreendeu que 

a deficiência não era exclusivamente uma questão 

médica, mas também consideravelmente peda-

gógica. Considerando esta questão, dedicou-se a 

estudar os métodos já existentes para educar as 

crianças com deficiência (TEZZARI, 2009). 
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Aprofundando-se às obras de Séguin e Itard, 

conforme descreve Pessotti (1984), Montessori 

apresentou no Congresso Pedagógico de Turim 

em 1898 uma proposta de trabalho que defendia 

a “educação moral para o ensino de crianças com 

deficiência mental”. Destaca-se, ainda, que apesar 

desta proposta assemelhar-se com a defendida 

por Séguin, o que propunha Montessori é de fun-

damental contribuição para a pedagogia e para a 

educação das pessoas com deficiência (PESSOT-

TI, 1984). Montessori entendia que o método de 

educação para crianças com deficiência “deveria 

ir além da eficácia didática e alcançar a pessoa 

do educando, sua autoafirmação, seus níveis de 

aspiração, sua autoestima e sua autoconsciência. 

Sua ideia era de adequar a didática aos aspectos 

motivacionais relacionados ao educando” (TEZ-

ZARI, 2009, p. 119). Afirmou, então:

Era patente a necessidade de uma educação 
científica para as pessoas com deficiência: os 
anormais e inadaptados à sociedade não po-
diam compreender instruções nem executar 
ordens; urgia, pois, tentar outros meios mais 
adequados à capacidade de cada um. Essa 
educação seria uma pesquisa, uma experiência 
científica, um esforço para possibilitar a cada 
um a frequência regular à escola, propiciando 
meios e estímulos capazes de despertar ener-
gias latentes e reintegrá-las definitivamente 
na vida consciente, intensificando-as e coor-
denando-as mediante exercícios individuais 
(MONTESSORI, 1965, p. 37). 

Após ser aceita com êxito a proposta de tra-

balho apresentada no Congresso Pedagógico de 

Turim, Montessori assumiu a direção da Scuola 

Magistrale Ortofrênica di Roma, local onde se 

formavam professores/as para lecionar para 

crianças com deficiência intelectual. Anexo a esta 

escola, funcionava o instituto médico-pedagógi-

co a fim de realizar experimentos didáticos com 

crianças com deficiência para, então, aperfeiçoar 

os métodos educativos (SCHWEGMAN, 1999). 

Cabe ressaltar que nesta escola ofereciam-se 

atividades educativas para crianças vindas de 

escolas regulares e de “manicômios”. A proposta 

pedagógica era realizada por meio de estímulos 

aos sentidos sensoriais, utilizando-se materiais 

didáticos especiais. Referindo-se a estes mate-

riais, Montessori (1965, p. 31-32) assim afirmou:

Esse material era maravilhoso instrumento 
nas mãos de quem dele se soubesse servir 
[...] Compreendi, logo, a razão do desânimo 
dos educadores e o consequente abandono 
do método. A convicção de que o educador 
deve colocar-se no mesmo nível do educando 
levava-o a uma espécie de apatia: ele sabe que 
educa personalidades inferiores e é por isso que 
não os consegue educar. Da mesma forma, os 
professores dos “jardins de infância” julgam que 
se devem colocar no mesmo nível das crianças, 
participando dos seus jogos, chegando mesmo 
a usar, muitas vezes, uma linguagem pueril. É 
necessário, justamente, proceder de maneira 
contrária, sabendo fazer despertar na alma 
infantil o homem que aí se acha adormecido. 

As crianças com deficiência que passaram a 

vivenciar a educação a partir do método criado 

por Montessori, escola referida anteriormente, 

obtiveram os mesmos resultados nos exames 

escolares realizados nas escolas regulares. Com 

isto, Montessori concluiu a eficácia do seu método 

e passou a questionar a qualidade da educação 

oferecida nas escolas regulares, ampliando, as-

sim, a sua proposta pedagógica (ANTUNES, 

2005). Montessori traz significativos avanços 

para a educação do/a aluno/a com deficiência, 

pois possibilita o entendimento de que os/as 

alunos/as com deficiência também possuem 

potencialidades e estas precisam ser trabalhadas 

pela escola. Se a escola o subestimar, limitará o 

seu desenvolvimento. As escolas segregatórias 

que até então predominavam são exemplos 

desse limite no atendimento às demandas dos/

as alunos/as com deficiência. Montessori, a partir 

da sua abordagem, passou a permitir que os/as 

alunos/as com deficiência pudessem vivenciar 

a educação, tanto quanto as demais crianças 

e adultos. Seguindo o método montessoriano 

entende-se que as vivências são a chave para 

o processo educativo de qualquer sujeito, logo 

separar, segregar alguns em razão das suas 

características é um processo “antieducativo”. 

Antunes (2005) sintetiza, ainda, que Montessori 

baseou-se na direta observação da criança, das 

suas vivências e dos seus comportamentos para 

então apreender a sua natureza. A partir disto, 

rompeu com a concepção de que a criança deve 

ser vista e considerada como um “homem em 

miniatura”, relatado por Aries (1981). Montessori 
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conferiu à criança uma natureza singular, que não 

deve ser equiparada à condição de adulto, nem a 

um adulto incompleto, mas sim um “embrião” de 

adulto, dotado de potencialidades que precisam 

seguir o curso próprio, naturalmente, sem repres-

sões. Sendo assim, acreditava que a educação tinha 

a finalidade de auxiliar as crianças a emergirem suas 

potencialidades interiores, com foco na persona-

lidade, para, assim, construir o método educativo. 

Montessori acreditava, baseando-se nesse 

método educativo, em um ambiente escolar 

com um espaço planejado para o acolhimento 

das espontâneas atividades dos educandos, 

que atendesse as necessidades para o pleno 

desenvolvimento das crianças ancorado pelos 

princípios de liberdade, atividade, independência, 

individualidade e respeito. A sua proposta peda-

gógica deu-se, inicialmente, a partir do trabalho 

com crianças com deficiência intelectual, e já 

afirmava (começo do século XX) que elas apren-

diam do mesmo modo que aquelas consideradas 

“normais”, distinguindo-se apenas pelo ritmo de 

cada uma (TEZZARI, 2009). Essa afirmação não 

pode ser considerada irrelevante, uma vez que 

ao analisar os dados dos/as educadores/as que 

trabalham com crianças com deficiência atual-

mente, percebe-se muitos deles acreditam que 

as crianças com deficiência não são capazes de 

aprender, ou aprendem apenas certas atividades 

limitadas. Os princípios da pedagogia montesso-

riana podem ser considerados universais, uma vez 

que podem ser aplicados em qualquer espaço 

de escolarização formal. 

Considerações finais

O momento histórico atual é de grande re-

levância no que se refere ao acolhimento das 

demandas das pessoas com deficiência. A mídia, 

os movimentos sociais que buscam a garantia 

dos direitos das PCD, as leis, vem demonstrando 

que é imprescindível pensar no atendimento as 

necessidades de todas as pessoas. Para isto, 

7  Segunda Guerra Mundial (1939 a 1945). O líder alemão de origem austríaca Adolf Hitler, Führer do Terceiro Reich, pretendia criar uma 
“nova ordem” na Europa, baseada nos princípios nazistas da suposta superioridade alemã, na exclusão — e supostamente eliminação 
física incluída — de algumas minorias étnicas e religiosas, como os judeus e os ciganos, bem como pessoas com deficiência física e 
homossexuais; na supressão das liberdades e dos direitos individuais e na perseguição de ideologias liberais, socialistas e comunistas.

apresentam-se as políticas públicas como es-

tratégia que acenam para a possibilidade de dar 

conta das necessidades de inclusão de todas 

as pessoas. Os primeiros sinais de proteção ao 

operariado aconteceram na Alemanha, ainda no 

final do século XIX, com o consentimento da lei 

do seguro-acidente (1884) lei do seguro-invalidez 

e velhice (1889), como estratégia para alcançar 

o apoio e simpatia dos trabalhadores alemães, 

apontando afastá-los dos ideais socialistas. As 

péssimas situações de trabalho e de vida dos 

trabalhadores, ocasionadas pelo acirramento 

da questão social refletidas no aprofundamento 

das diferenças sociais consequente das guerras 

mundiais e da crise do capitalismo de 1929, es-

timularam o reconhecimento da obrigação de 

conceder proteção social a algumas categorias, 

dentre elas as pessoas com deficiência. 

O avanço das políticas sociais, que cada vez 

mais facilitam o acesso a serviços para as PCD, 

bem como o progresso da ciência, facilitaram a 

sobrevivência, antes devastada em consequên-

cia de doenças, abandono ou execução. Após a 

grande disputa mundial,7 um número significativo 

de cidadãos com diferentes deficiências, em sua 

maioria heróis de guerra, que perderam a saúde 

e a incolumidade física protegendo a pátria, pas-

saram a exigir dos países respostas eficazes às 

suas demandas. Especialmente os/as cidadãos 

da Europa e dos Estados Unidos. Esse foi um 

importante avanço na luta coletiva por direitos 

para as pessoas com deficiência. 

Porém, sabe-se que as políticas sociais para 

além de servirem como instrumento de garan-

tia de direitos, também têm características que 

afirmam o modelo de produção vigente, cor-

roborando o binômio inclusão/exclusão que a 

diversidade humana está exposta. A partir da se-

gunda metade do século passado, características 

no modo de vida das pessoas com deficiência 

passaram a ser reconhecidas. Isto passou a ser 

percebido na implementação de políticas públi-

cas, na adaptação de prédios de uso público, na 
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contratação da mão de obra das pessoas com 

deficiência entre outros. Essas medidas foram 

conquistadas, determinadas pelo Estado para 

garantir a cidadania das pessoas e facilitar a In-

clusão. Pode-se perceber que o Estado apenas 

respondeu às pressões da categoria, que está 

cada vez mais organizada, no entanto ainda não 

houve a formação de um sistema determinado 

e estruturado nacionalmente, que atenda inte-

gralmente as necessidades das PCD. 

O atendimento às demandas de todos os sujei-

tos sociais deve deixar de ser uma preocupação 

a ser dividida entre governantes, especialistas e 

grupos delimitados de cidadãos e passar a ser 

uma questão fundamental para a sociedade. A 

questão se torna complexa quando se depara 

com a realidade de uma sociedade, que demanda 

soluções de sustentação e viabilidade para sua 

própria pluralidade, e esta na sua essência não é 

uma sociedade inclusiva. Longe disto, sabe-se o 

quanto instituições criadas para regrar o convívio 

entre os/as homens/mulheres tendem a reforçar 

a discriminação e a criar territórios que classificam 

e hierarquizam os cidadãos justamente a partir de 

suas diferenças. As pessoas com deficiência são 

historicamente identificadas como “diferentes” em 

função de um conjunto de igualdades mais ou 

menos constantes que acabam por definir seu 

lugar na sociedade, ou seja, lugar de exclusão.

Problematizou-se a pedagogia freireana, por 

entender que esta foi um marco no sistema edu-

cacional. A partir da sua ascensão, as barreiras 

que permitiam o acesso à educação apenas para 

as elites da sociedade, começaram a ser rompi-

das. Freire buscou refletir sobre a necessidade 

de garantir a educação para toda a sociedade, 

partindo do projeto de educação para adultos, 

este permitiu que outros setores, antes esque-

cidos pelas políticas públicas, também pudes-

sem lutar pela garantia ao acesso à educação. 

Neste sentido, a sua contribuição para que os/

as alunos/as com deficiência também tenham 

acesso à educação, é evidente. Uma população 

historicamente oprimida agora passa a reivindicar 

o que lhes é direito. Do mesmo modo, a peda-

gogia montessoriana, poucas vezes lembrada, 

trouxe grandes contribuições para a inclusão da 

pessoa com deficiência, e os seus preceitos, se 

utilizados poderão garantir as vivências neces-

sárias para que os/as alunos/as com deficiência 

sejam incluídos a partir da política de educação.

No Brasil, as ações do Estado visando im-

plementação das políticas públicas de atendi-

mento as pessoas com deficiência iniciam sua 

organização no fim da década de 1980, início 

da década de 1990. A educação especial, por 

meio de diferentes abordagens de atendimento 

às deficiências possibilitou constatar diferentes 

modelos. Nesse contexto, Sassaki (1997) refere-se 

aos mesmos caracterizando-os como “médico” 

e “social”. No modelo médico de deficiência, a 

mesma é encarada como doença, para a qual 

poderia haver possibilidade de cura; a deficiência 

é caracterizada como um problema da pessoa, e 

assim, essa pessoa deve adaptar-se à sociedade 

ou ser reabilitada ou curada. O diagnóstico da 

referida deficiência passa a ter uma importância 

singular, comparando-se à atividade médica. 

Sassaki (1997, p. 29), ao fazer a crítica ao modelo 

médico, afirma que este “tem sido responsável, 

em parte pela resistência da sociedade em aceitar 

a necessidade de mudar suas estruturas e atitu-

des”. Para o autor, esse modelo constitui a fase 

de segregação e de integração, que implica em 

incorporar pessoas com deficiência no sistema de 

ensino, considerando o processo de adaptação 

centrado em suas próprias características. 

O modelo social remete à perspectiva de que 

a deficiência deve ser concebida na sociedade 

e não na pessoa, neste sentido, a sociedade 

deve sofrer adaptações para dar conta das ne-

cessidades de todas as pessoas, pois não há 

possibilidade de transformação no processo de 

desenvolvimento individual, mas sim na socie-

dade em que o indivíduo está inserido.
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